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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Despacho n.º 2671/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Considerando a relevância que a celebração das festividades de Natal e de Ano Novo
representa para as famílias açorianas.

Considerando a tradição de conceder tolerância de ponto de modo a permitir a adequada
celebração dessas festividades na Região.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 79.º e nas alíneas b) e j) do n.º 1 do artigo 90.º, ambos
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e no n.º 4 do artigo 5.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, determino o seguinte:

1 - É concedida tolerância de ponto, nos dias 24 e 31 de dezembro de 2015, aos
trabalhadores da Administração Pública Regional dos Açores.

2 - O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.

4 de dezembro de 2015. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, S.R. DO TURISMO E TRANSPORTES
Despacho n.º 2672/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Considerando que o cargo de Presidente do Conselho Diretivo do Fundo Regional de Apoio à
Coesão e ao Desenvolvimento Económico se encontra provido, em regime de comissão de
serviço, pelo período de três anos, desde 1 de dezembro de 2012, e que foram cumpridas as
formalidades previstas nos artigos 22.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação
dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, adaptada à Região Autónoma dos Açores pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2005/A, de 9 de maio, alterado pelos Decretos Legislativos
Regionais n.ºs 2/2006/A, de 6 de janeiro, 8/2008/A, de 31 de março, 17/2009/A, de 14 de
outubro, e 34/2010/A, de 29 de dezembro.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 1.º, do n.º 1 do artigo 3.º, do n.º 3 do
artigo 19.º, do n.º 1 do artigo 20.º e do n.º 1 do artigo 25.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2007/A, de 5 de junho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
13/2011/A, de 11 de maio, do artigo 4.º e do n.º 2 do artigo 10.º da orgânica do Fundo
Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico, aprovada pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 22/2006/A, de 29 de junho, do n.º 1 do artigo 18.º e dos artigos 22.º
e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela
Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, e do n.º 1 do artigo 1.º, dos n.ºs 1 e 3 do artigo 2.º e dos n.ºs
1 e 3 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2005/A, de 9 de maio, alterado pelos
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Decretos Legislativos Regionais n.ºs 2/2006/A, de 6 de janeiro, 8/2008/A, de 31 de março,
17/2009/A, de 14 de outubro, e 34/2010/A, de 29 de dezembro, determina-se o seguinte:

Único – Renovar, por igual período, com efeitos a partir de 1 de dezembro de 2015, a
comissão de serviço do licenciado em Organização e Gestão de Empresas, João Miguel
Roque Filipe, no cargo de Presidente do Conselho Diretivo do Fundo Regional de Apoio à
Coesão e ao Desenvolvimento Económico, cargo de direção superior de 2.º grau, previsto na
orgânica e no quadro de pessoal desse mesmo Fundo, aprovados pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 22/2006/A, de 29 de junho.

27 de novembro de 2015. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro. -
O Secretário Regional do Turismo e Transportes, Vítor Manuel Ângelo de Fraga.

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Portaria n.º 1735/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Considerando que o programa Recuperar, aprovado pela Resolução do Conselho do Governo
n.º 104/2015, de 15 de julho, tem como principal objetivo a inserção profissional e social de
desempregados não subsidiados, permitindo-lhes uma atividade ocupacional nas áreas
culturais, desportivas, urbanísticas, ambientais e naturais da Região Autónoma dos Açores.

Considerando que aquele programa tem um papel importante na ocupação e no
desenvolvimento de atividades que contribuem para uma efetiva integração profissional dos
seus beneficiários;

Considerando que o contexto económico e social atual exige uma maior intervenção a nível
da empregabilidade dos recursos humanos menos qualificados.

Nos termos do n.º 5 do artigo 8.º da Resolução n.º104/2015, de 15 de julho, determino:

1 - A abertura das candidaturas ao Programa RECUPERAR no período compreendido entre 9
a 18 de dezembro de 2015.

2 - Os desempregados não subsidiados devem estar inscritos nas Agências de Emprego da
Região Autónoma dos Açores até 31 de outubro de 2015.

3 - Os jovens do “Garantia Açores Jovem” devem estar inscritos até à data referida no
número anterior.

1 de dezembro de 2015. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha
de Ávila.
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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Despacho n.º 2673/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Considerando que Gabriela Fernanda da Silva Soares, possuidora do estatuto PME
certificado com a dimensão de microempresa e portador do número de identificação fiscal
206425031, apresentou uma candidatura ao Programa de Apoio à Revitalização das Lojas nos
Centros Urbanos – LOJA+, aprovado e regulamentado pela Resolução do Conselho de
Governo n.º 88/2013, de 29 de julho, alterada pela Resolução do Conselho de Governo n.º
188/2013, 18 de dezembro, na modalidade de apoio ao arrendamento de estabelecimentos
comerciais;

Considerando qua a candidatura em causa cumpre com todas as condições de acesso do
promotor e do projeto, assim como as demais regras estatuídas no Regulamento do Programa
de Apoio à Revitalização das Lojas nos Centros Urbanos – LOJA+;

Considerando que para apuramento das despesas elegíveis foi considerado o período
máximo de 12 meses, assim como a área útil do estabelecimento comercial, nos termos da
alínea c) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 6.º do citado Regulamento.

Assim, nos termos do artigo 11.º do Regulamento do Programa de Apoio à Revitalização das
Lojas nos Centros Urbanos – LOJA +, aprovado em anexo à Resolução do Conselho de
Governo n.º 88/2013, de 29 de julho, alterada pela Resolução do Conselho de Governo n.º
188/2013, 18 de dezembro, determino:

1 – A atribuição de um apoio financeiro, sob a forma de subsídio não reembolsável, no valor
total de €1.800,00 (mil e oitocentos euros) a Gabriela Fernanda da Silva Soares;

2 – O valor do apoio ora concedido será processado nos termos previstos no artigo 12.º do
Regulamento do Programa de Apoio à Revitalização das Lojas nos Centros Urbanos – LOJA+;

3 – Os encargos resultantes da atribuição do presente apoio serão integralmente suportados
pelas dotações do Capitulo 50, Divisão 1: Competitividade, Emprego e Gestão Pública,
Subdivisão 1.1: Competitividade Empresarial, Ação 1.1.1 – Sistemas de Incentivos à
Competitividade Empresarial.

2 de dezembro de 2015. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha
de Ávila.



II SÉRIE - NÚMERO 238
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
07/12/2015      

Página 7678

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2674/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Nos termos da alínea a), do n.º 1, do artigo 6.º, da Resolução do Conselho do Governo n.º
15/2013, de 19 de fevereiro determino atribuir a Paulo Jorge Medeiros Melo, com o contribuinte
n.º 208375678, beneficiário da segurança social n.º 10321188481, residente em Canada do
Capitão Mor, s/n, concelho de Madalena, um prémio não reembolsável no montante de € 3.000
(três mil euros), pela criação do próprio emprego do beneficiário, como Empresário em Nome
Individual, na atividade principal de “Construção de Edifícios (Residenciais e Não Residenciais)
”, CAE Rev. 3 - 41200.

Nos termos do artigo 12.º, da Resolução do Conselho do Governo n.º 15/2013, de 19 de
fevereiro, o apoio a título de prémio é assegurado pelo orçamento do Fundo Regional de
Emprego.

2 de dezembro de 2015. - A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2675/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Nos termos dos artigos 169.º a 171.º do Código do Procedimento Administrativo, revogo o
despacho n.º 1506/2015, de 20 de julho, publicado no Jornal Oficial, II Série, que atribuiu o
apoio a Pedro Soares Serralharia - Sociedade Unipessoal Lda., Número de Identificação Fiscal
512 106 312, no montante de € 4.200,00 (quatro mil e duzentos euros), pela criação de novo
posto de trabalho no âmbito do programa de integração de ativos – Integra, cessando a
atribuição mensal do mesmo a partir da data em que se verificou a cessação do contrato de
trabalho por iniciativa do trabalhador (processo 5404), nos termos do disposto na alínea b), do
n.º 1, do artigo 11.º do Regulamento anexo à Resolução do Conselho do Governo n.º 18/2013,
de 19 de fevereiro, alterado e republicado pela Resolução do Conselho do Governo n.º
47/2015, de 27 de março.

16 de outubro de 2015. - A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.
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INSPEÇÃO REGIONAL DO TRABALHO
Despacho n.º 2676/2015 de 7 de Dezembro de 2015

A empresa Tecnovia Açores, Sociedade de Empreitadas, S.A., com identificação de pessoa
coletiva n.º 512 047 235, com sede na Estrada Regional, n.º 3 -1.ª, n.º 57, 9600-102 Ribeira
Grande, representada no procedimento por Rui Miguel Ferreira Caldeira Rezende, requereu
autorização para exceder os limites de laboração fixados no n.º 1 do artigo 16.º da Lei n.º
105/2009, de 14 de setembro, durante a execução de trabalhos, no âmbito da empreitada de
Recuperação da Plataforma do Aeroporto da Horta - Ilha do Faial.

Foram consultadas as entidades competentes;

Considerando o manifesto interesse público da obra;

Considerando o facto de os trabalhos só poderem ser realizados no período de menor
movimento e quando o aeroporto se encontra encerrado ao tráfego;

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 16.º da Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, no
âmbito da competência que me foi delegada por despacho do Vice-Presidente do Governo
Regional n.º 190/2013, de 1 de fevereiro, é autorizada a empresa Tecnovia Açores, Sociedade
de Empreitadas, S.A. a laborar até 31 de dezembro de 2015, entre as 20 horas e as 3 horas,
no âmbito da execução dos trabalhos da empreitada de Recuperação da Plataforma do
Aeroporto da Horta - Ilha do Faial, não ficando, assim, condicionada, nesse período, aos limites
de laboração estabelecidos no n.º 1 daquele artigo.

2 de dezembro de 2015. - A Inspetora Regional do Trabalho, Lina Maria Cabral de Freitas.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1736/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Por Portaria n.º 276 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 2 de dezembro de
2015, foi atribuída a verba de 22.420,00€ à Casa do Povo de Água de Pau, destinada à
comparticipação das despesas com a construção da creche em Água de Pau, a ser
processada pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade
Social, 7.1 - Apoio à Infância e Juventude, Classificação Económica 04.07.01 O).

2 de dezembro de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.
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S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1737/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Por Portaria n.º 279 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 02 de dezembro de
2015, foi atribuída a verba de 82.435,98€ ao Centro Infantil de Angra do Heroísmo - Terceira,
destinada à comparticipação das despesas referentes à obra de remodelação e ampliação da
Creche e Jardim-de-infância “O Baloiço”, a ser processada pelo Capítulo 50 – Despesas do
Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade Social, projeto 7.1 - Apoio à Infância e Juventude,
Classificação Económica 08.07.01 O).

2 de dezembro de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1738/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Por Portaria n.º 280 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 2 de dezembro de
2015, foi atribuída a verba de 3.274,50€ à Santa Casa da Misericórdia de Nordeste – São
Miguel, destinada à comparticipação das despesas referentes à adaptação de edifício para
Creche no Nordeste, a ser processada pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão
(programa) 7 – Solidariedade Social, 7.1 - Apoio à Infância e Juventude, Classificação
Económica 08.07.01 O).

2 de dezembro de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1739/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Por Portaria n.º 278 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 02 de dezembro de
2015, foi atribuída a verba de 184.886,78€ à Cáritas da Ilha de São Miguel, destinada à
comparticipação das despesas com a reabilitação de edifício para ATL da Cáritas, a ser
processada pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade
Social, 7.1 - Apoio à Infância e Juventude, Classificação Económica 08.07.01 O).

2 de dezembro de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.
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S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1740/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Por Portaria n.º 277 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 02 de dezembro de
2015, foi atribuída a verba de 944,00€ à Cáritas da Ilha de São Miguel, destinada à
comparticipação das despesas com a reabilitação de edifício para ATL da Cáritas, a ser
processada pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade
Social, 7.1 - Apoio à Infância e Juventude, Classificação Económica 08.07.01 O).

2 de dezembro de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1741/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Por Portaria n.º 281 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 3 de dezembro de
2015, foi atribuída a verba de 13.625,00€ ao Centro Social e Paroquial das Cinco Ribeiras -
Terceira, destinada à comparticipação das despesas relativas com a requalificação de edifício
para Centro de Dia e Centro de Noite nas Cinco Ribeiras, a ser processado pelo Capítulo 50 –
Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade Social, 7.4 - Apoio a Idosos,
Classificação Económica 08.07.01 O).

3 de dezembro de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1742/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Por Portaria n.º 45 - IO/2015 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 03 de
dezembro de 2015, foi atribuída a verba de 10.876,00€ ao Norte Crescente – Associação De
Desenvolvimento Local, destinada à comparticipação das despesas referentes à
implementação da 2.ª fase do Projeto Igualdades, a ser processado pelo dotação do Capítulo
50 – Despesas do Plano, programa 07 – Solidariedade Social, projeto 07.05 - Igualdade de
Oportunidades, Ação 7.5.1 – Promoção de políticas de Igualdade de género, igualdade no
trabalho e conciliação da vida profissional com a familiar e rubrica 04.07.01 O).
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3 de dezembro de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Extrato de Portaria n.º 95/2015 de 7 de Dezembro de 2015

A Secretária Regional da Solidariedade Social atribui ao:

Instituto da Segurança Social dos Açores, IPRA

Em portaria de 01 de dezembro de 2015:

A quantia de 125,93€ (cento e vinte e cinco euros e noventa e três cêntimos), destinada à
comparticipação referente à contribuição da entidade promotora para a segurança social no
âmbito do Programa Recuperar, relativa ao mês de janeiro de 2016, a ser processada pelo
Capítulo 01, Divisão 01, Código 04.06.00.

1 de dezembro de 2015. - A Chefe de Gabinete, Fabíola Alexandra Borges de Melo.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 351/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Ao abrigo do disposto nos artigos 69.º, 70.º 75.º, e 76.º a 79.º, do Código de Ação Social dos
Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril e alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/A, de 21 de novembro, foi celebrado a 11 de
novembro de 2015, um Contrato de Cooperação – Valor Eventual n.º 064/2015, entre a
Secretaria Regional da Solidariedade Social e o Centro Social e Cultural do Cabouco – São
Miguel, para comparticipação de despesas com a reparação de viatura de 9 lugares da referida
instituição, até ao montante máximo de 1.000,00€ (mil euros) por dotação financeira do
Instituto da Segurança Social dos Açores, IPRA, inscrita no orçamento do ano de 2015.

11 de novembro de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.
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S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 352/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Ao abrigo do disposto nos artigos 66.º a 68.º, 73.º, 74.º e 76.º a 79.º, do Código da Ação
Social dos Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril e
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/A, de 21 de novembro, foi celebrado, a
27 de novembro de 2015, o Contrato de Cooperação – Valor Investimento n.º 076/ 2015, entre
a Secretaria Regional da Solidariedade Social e a Casa do Povo de Capelas, para
comparticipação das despesas com a aquisição e empreitada de execução de um posto de
seccionamento e de transformação para alimentação elétrica, incluindo o respetivo ramal de
ligação e equipamento necessário, do complexo composto pelos edifícios da creche e de apoio
ao serviço de apoio domiciliário, localizado nas Capelas, concelho de Ponta Delgada, até ao
montante máximo de 110.000,00 € (cento e dez mil euros), por dotação financeira do Plano de
Investimentos, inscrita no orçamento do ano de 2015.

Os encargos acima indicados serão totalmente suportados por verbas afetas ao Capítulo 50 -
Despesas do Plano, Divisão 7 - Solidariedade Social, Subdivisão 1 - Apoio à Infância e
Juventude, ação 10) – “Criação, melhoramento e apetrechamento de equipamentos sociais de
apoio à infância e juventude”, CE: 08.07.01 O), do Orçamento do respetivo ano económico.

27 de novembro de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 353/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Ao abrigo do disposto nos artigos 69.º, 70.º 75.º, e 76.º a 79.º, do Código de Ação Social dos
Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril e alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/A, de 21 de novembro, foi celebrado a 24 de
novembro de 2015, um Contrato de Cooperação – Valor Eventual n.º 073/2015, entre a
Secretaria Regional da Solidariedade Social e o Centro Comunitário Espírito Santo da Vila
Nova - Terceira, para comparticipação de despesas com a aquisição de caixa de transporte de
refeições, até ao montante máximo de 772,90€ (setecentos e setenta e dois euros e noventa
cêntimos) por dotação financeira do Instituto da Segurança Social dos Açores, IPRA, inscrita
no orçamento do ano de 2015.

24 de novembro de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.
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S.R. DA SAÚDE
Acordo n.º 40/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Em conformidade com o estabelecido no Decreto Legislativo Regional n.º 9/2011/A, de 23 de
março, celebra-se o presente acordo de cooperação financeira entre:

1.º Outorgante: Secretaria Regional da Saúde, contribuinte fiscal n.º 600083756, sita no Solar
dos Remédios, 9701-855 Angra do Heroísmo, representada pelo Secretário Regional da
Saúde, Luís Mendes Cabral.

e

2.º Outorgante: Santa Casa da Misericórdia da Povoação (SCMP), contribuinte fiscal n.º
512023573, com sede na Rua Padre Ernesto Jacinto Raposo nº 32, 9640-428 Povoação, aqui
representado pelo seu Provedor, Ângelo Medeiros Furtado.

De acordo com as cláusulas seguintes:

Cláusula I

Objeto
1. O presente acordo de cooperação financeira tem por objeto regular o apoio a conceder

pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante no âmbito do Projeto de Prevenção e
Acompanhamento de Toxicodependências, denominado “Caminho para a Liberdade”, no
âmbito do Plano Regional de Saúde 2014-2016, conforme objetivos da estratégia regional para
a promoção de estilos de vida saudável e prevenção de comportamentos de riscos.

2. O financiamento destina-se a comparticipar despesas referentes ao acompanhamento de
utentes toxicodependentes em ambulatório, bem como em contexto laboral, acompanhamento
psicossocial do utente e da respetiva família, reintegração social e prevenção da recaída com o
objetivo de reduzir os riscos e minimizar danos junto do próprio toxicodependente e da
comunidade.

Cláusula II

Obrigações do primeiro outorgante
1. O primeiro outorgante compromete-se a atribuir ao segundo outorgante a comparticipação

inscrita no Plano de Investimentos 2015, Capitulo 50, Divisão 06, projeto 08, ação 6, no
montante máximo de trinta e nove mil duzentos e quinze euros/ano (€39.215,00).

a) De forma a respeitar o montante atribuído o limite máximo/mês é de 26 utentes com o
valor diário de 4,20€ /utente.

b) Este valor engloba:
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• Acompanhamento do utente toxicodependente em ambulatório;

• Acompanhamento em contexto laboral;

• Acompanhamento psicossocial do utente e da respetiva família;

• Projeto de Reintegração social individualizado; 

• Consultas de Follow up;

• Sessões de prevenção da recaída.

2. O apoio máximo a atribuir foi alvo de despacho favorável do Secretário Regional da Saúde
de 27 de novembro de 2015.

3. O montante será concedido após publicação do presente acordo em Jornal Oficial e será
atribuído pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante após envio, pelo segundo outorgante
do resumo do registo das presenças dos utentes a frequentar o projeto.

Cláusula III

Obrigações do segundo outorgante
1. O segundo outorgante compromete-se a:

a) Utilizar as verbas atribuídas para os fins referidos na cláusula anterior;

b) Criar um centro de custos para a gestão do financiamento atribuído, organizando
autonomamente a documentação justificativa da aplicação do apoio, cumulativamente com
os seus registos contabilísticos normais;

c) Enviar um resumo do registo das presenças dos utentes, através do endereço
eletrónico sres-drs@azores.gov.pt;

d) Manter o registo de presenças arquivado e auditável por 5 anos;

e) Mencionar o apoio concedido pelo Governo Regional dos Açores, Secretaria Regional
da Saúde e colocar o carimbo do projeto em todos os documentos justificativos de
despesa;

f) Apresentar ao primeiro outorgante, até ao dia 31 de dezembro de 2015, um relatório de
execução de resultados do projeto (conforme modelo anexo) tendo em conta os objetivos
previamente assumidos.

Cláusula IV

Transferência de verbas
O segundo outorgante possui conta bancária em BANIF – Banco Internacional do Funchal

S.A, com o NIB 0038 0000 7244 4858 301 25, que utilizará pra efeitos de movimentação da
verba respeitante a este projeto
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Cláusula V

Revisão
O presente acordo poderá ser revisto com o consentimento de ambas as partes,

salvaguardando-se o previsto no Decreto Legislativo Regional n.º 9/2011/A, de 23 De março.

Cláusula VI

Incumprimento
No caso de incumprimento de uma das partes, o presente acordo de cooperação financeira

poderá ser dado por terminado, ficando a parte faltosa, no caso de ser o segundo outorgante,
obrigado a devolver o montante atribuído.

2 de dezembro de 2015. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral. - O
Presidente da Santa Casa da Misericórdia da Povoação, Ângelo Medeiros Furtado.

MODELO DE RELATÓRIO DE ATIVIDADES
1. Nota introdutória

2. Objetivos previstos

3. Objetivos alcançados

4. Recursos humanos previstos/utilizados

5. Recursos financeiros previstos/utilizados

7. Razões da eficácia

8. Principais obstáculos

9. Perspetivas futuras

10. Anexo - Documentação de suporte

MUSEU CARLOS MACHADO
Despacho n.º 2677/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Nos termos do artigo 35.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, com a redação introduzida pelo Decreto-Lei n.º
6/96, de 31 de janeiro, e de acordo com o n.º 3 do artigo 9.º do Estatuto do Pessoal Dirigente,
aplicado à região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2005/A, de 9 de maio, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro, delego na Dra.
Sílvia Fonseca e Sousa, técnica superior, a competência para a assinatura da correspondência
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e do expediente necessário à mera instrução dos processos do Museu Carlos Machado no
período de 25 de janeiro a 5 de fevereiro de 2016.

18 de novembro de  2015. - O Diretor do Museu Carlos Machado, Duarte Manuel Espírito
Santo Melo.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 151/2015 de 7 de Dezembro de 2015

2.º Aditamento ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo
Considerando que no contrato-programa celebrado a 25 de março de 2015, entre a Direção

Regional do Desporto e a Associação de Futebol de Ponta Delgada, com o n.º 99, publicado
no Jornal Oficial n.º 64, II série de 1 de abril de 2015, correspondente ao apoio ao programa de
desenvolvimento desportivo, destinado a atividades competitivas e arbitragem de âmbito
regional e nacional do futebol em 2015, não estava determinado apoio para a arbitragem do
Campeonato de Futebol dos Açores na época desportiva de 2015/16;

Considerando que de acordo com uma deliberação das Associações de Futebol dos Açores,
a Associação de Futebol de Ponta Delgada é a associação organizadora principal do
Campeonato de Futebol dos Açores na época desportiva de 2015/16;

Assim, ao abrigo do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de
setembro, conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º 119/2015 de 30 de julho
de 2015, com o Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho de 2014, entre a Direção
Regional do Desporto, adiante designada por DRD, como primeiro outorgante, representada
por António da Silva Gomes, Diretor Regional e a Associação de Futebol de Ponta Delgada,
adiante designada por AFPD, representada por Robert da Câmara Presidente da Direção,
como segundo outorgante, é efetuado o seguinte aditamento ao contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração da cláusula 3.ª do Contrato-Programa, com

o n.º 99, publicado no Jornal Oficial n.º 64, II série de 1 de abril de 2015, correspondente ao
apoio ao programa de desenvolvimento desportivo, destinado a atividades competitivas e
arbitragem de âmbito regional e nacional do futebol em 2015, que passa a ter a seguinte
redação:

Cláusula 3.ª
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Comparticipações financeiras
O programa de desenvolvimento desportivo, elaborado pelo conjunto das Associações de

Futebol da Região, apresenta um custo total previsível de 397.224,00 €, para o qual ficou
acordado um limite máximo de financiamento global por parte da DRD de 379.888,16 €, dos
quais 100.733,80 € são concedidos à AFPD através do presente contrato, sendo:

1 – ……………………………………………….…………………;

2 – ……………………………………………………….…………;

3 – 24.841,00 €, valor previsível, para a arbitragem de atividades competitivas de âmbito
regional, sendo;

a) …………………………………………..……..…………….;

b) …………………………………………………….…………;

c) 22.000,00 € para as provas do Campeonato de Futebol dos Açores da época desportiva
de 2015/16.

4 – ………………………………………………………….……;

5 – ………………………………………………………….…….

2 de dezembro de 2015. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente da Associação de Futebol de Ponta Delgada, Robert da Câmara. - Compromisso
n.º E451503294/2015,

DIREÇÃO REGIONAL DA ENERGIA
Despacho n.º 2678/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2010/A, de 23 de fevereiro, na redação dada
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 27/2012/A, de 22 de junho, que estabelece o Sistema de
incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis (PROENERGIA), e no uso de
competência delegada por despacho de 6 de dezembro de 2012, do Secretário Regional do
Turismo e Transportes, publicado no Jornal Oficial n.º 239, II série, de 11 de dezembro de
2012, sob o n.º 1867/2012, decido:

1 – Aprovar a concessão do incentivo constante no quadro anexo ao presente despacho, do
qual faz parte integrante.

2 – O pagamento do incentivo referido no número anterior processar-se-á nos termos e nas
condições previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 5/2010/A, de 23 de fevereiro, alterado
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 27/2012/A, de 22 de junho.
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3 – Os encargos resultantes da concessão do incentivo referido no n.º 1 serão suportados
pelas verbas inscritas no Orçamento da Região Autónoma dos Açores, Capítulo 50 – Plano,
Programa 10 – Transportes, Energia e Infraestruturas Tecnológicas, Projeto 9 – Eficiência
Energética, ação B – Eficiência Mais, CE 08.01.02 – Privadas.

3 de dezembro de 2015. - O Diretor Regional da Energia, José Manuel Rosa Nunes.

Anexo

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1744/2015 de 7 de Dezembro de 2015

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 5.º da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro,
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no âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar
Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1. Conceder aos armadores, residentes na ilha Graciosa, constantes do quadro em Anexo,
uma ajuda regional, no montante global de 933,33€, com o objetivo de apoiar os seguros dos
tripulantes a bordo das suas embarcações de pesca, calculada nos termos da Portaria n.º
1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2. Este apoio será processado por conta de verbas inscritas no Programa 3 – Pescas e
Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos, Ação 3.3.5 – Regime de apoio à
segurança no trabalho a bordo das embarcações da pesca local e costeira, C.E – 04.08.02 –
Transferências Correntes – Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano de 2015.

2 de dezembro de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

Anexo
Listagem de Armadores de Embarcações de Pesca

S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Despacho n.º 2679/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Considerando que de acordo com o Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril,
que estabelece o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, as espécies
Erica azorica e Juniperus brevifolia são espécies protegidas que ocorrem no estado selvagem
no território terrestre da Região Autónoma dos Açores, com características invasoras ou
prejudiciais para as culturas, nomeadamente da cultura da vinha em currais que podem, por
essa razão, ser sujeitas a medidas de controlo;

Considerando que existem indícios suficientes que demonstram que apenas a diminuição dos
efetivos das populações das espécies referidas poderão evitar graves prejuízos na cultura da
vinha da ilha do Pico;
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Considerando que se verifica que na ilha do Pico a densidade populacional daquelas espécies
é localmente excessiva, não se vislumbrando alternativa satisfatória à realização de uma
operação de correção populacional;

Considerando que a operação de correção populacional não prejudica a manutenção das
populações das espécies em causa num estado de conservação favorável na sua área de
distribuição natural;

Considerando que o Plano de Ordenamento da Paisagem Protegida de Interesse Regional da
Cultura da Vinha da Ilha do Pico (POPPVIP) apresenta como objetivos estratégicos a
reabilitação e a conservação da paisagem e a promoção do crescimento da atividade
vitivinícola, em complementaridade com o turismo e outras atividades económicas e a
promoção de uma gestão integrada da área;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, o Secretário Regional da Agricultura e Ambiente determina o seguinte:

1. Autorizar o requerente Vitor Manuel Oliveira Rosa a realizar uma operação de correção
populacional das espécies Erica azorica (Urze) e Juniperus brevifolia (Cedro-do-mato) com
recurso a arranque ou corte, na sua propriedade de "Rua do Roque", sita à freguesia de
Bandeiras, concelho de Madalena, com uma área total de 1,936 hectares, delimitada no mapa
anexo ao presente despacho e inscrita na respetiva matriz predial rústica sob o artigo 2.426.º.

2. As referidas ações de correção populacional visam a reabilitação da cultura tradicional da
vinha em currais e evitar prejuízos graves na propriedade da requerente, e devem ser
executadas de forma a não atingir exemplares de outras espécies protegidas.

3. O presente despacho não inibe do cumprimento de qualquer outra legislação aplicável à
ação em curso, designadamente a necessidade da autorização da Direção Regional dos
Recursos Florestais, nos termos do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 6/98/A, de 13
de abril.

4. A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser concretizada
no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo Serviço de
Ambiente do Pico, que elaborará um relatório da operação, nos termos e para os efeitos
previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de
abril.

30 de dezembro de 2015. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da
Ponte Neto de Viveiros.
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Anexo

S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Despacho n.º 2680/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Considerando que o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril, visa contribuir para
assegurar a biodiversidade, através da manutenção – ou do restabelecimento – dos habitats
naturais e da flora e da fauna selvagens num estado de conservação favorável;

Considerando que esse objetivo de preservação da biodiversidade deve ser prosseguido
tendo em conta as exigências ecológicas, económicas, sociais, culturais e científicas, bem
como as particularidades locais e regionais;

Considerando que, em determinadas circunstâncias, algumas espécies protegidas podem
revelar caraterísticas prejudiciais aos objetivos gerais de proteção e conservação, serem
causadoras de graves prejuízos às atividades económicas, aos recursos hídricos, florestais e
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faunísticos e à propriedade pública e privada, ou afetarem outros interesses públicos
prioritários;

Considerando que a própria lei estabelece mecanismos de controlo dessas situações e que
existem indícios suficientes de que a diminuição dos efetivos das populações de determinadas
espécies de flora protegida, em áreas cuja sua densidade populacional seja localmente
excessiva, constitui a única forma de evitar prejuízos graves às culturas, à criação de gado e à
propriedade privada;

Considerando, ainda, que as espécies Juniperus brevifolia (Cedro-do-mato), Erica azorica
(Urze) e Ilex azorica (Azevinho), se encontram em estado favorável de conservação nas suas
áreas de distribuição natural na ilha do Pico, e que, como tal, determinadas ações de correção
da respetiva densidade não prejudicam a manutenção das respetivas populações;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, o Secretário Regional da Agricultura e Ambiente determina o seguinte:

1. Autorizar o requerente Carlos Alberto Garcia Nunes a realizar uma operação de correção
populacional das espécies Juniperus brevifolia (Cedro-do-mato), Erica azorica (Urze) e Ilex
azorica (Azevinho), com recurso a arranque ou corte, na sua propriedade de “Caminho do
Buraco”, sita à freguesia de Bandeiras, concelho de Madalena, com uma área total de 9,5416
hectares, delimitada no mapa anexo ao presente despacho e inscrita na respetiva matriz
predial rústica sob os artigos 3.858.º, 3.859.º, 3.860.º, 3.861.º e 3.862.º.

2. As referidas ações de correção populacional visam evitar prejuízos graves às culturas, à
criação de gado e à propriedade do requerente, e devem ser executadas de forma a preservar
as áreas de vegetação natural delimitadas no mapa em anexo e a não atingir exemplares de
outras espécies protegidas.

3. O presente despacho não inibe do cumprimento de qualquer outra legislação aplicável à
ação em curso, designadamente a necessidade da autorização da Direção Regional dos
Recursos Florestais, nos termos do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 6/98/A, de 13
de abril.

4. A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser concretizada
no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo Serviço de
Ambiente do Pico, que elaborará um relatório da operação, nos termos e para os efeitos
previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de
abril.

30 de dezembro de 2015. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno
Ponte Neto de Viveiros.



II SÉRIE - NÚMERO 238
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
07/12/2015      

Página 7694

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Anexo

S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Despacho n.º 2681/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Considerando que de acordo com o Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril,
que estabelece o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, as espécies
Erica azorica (Urze) e Picconia azorica (Pau-branco), são espécies protegidas que ocorrem no
estado selvagem no território terrestre da Região Autónoma dos Açores, com características
invasoras ou prejudiciais para as culturas, nomeadamente da cultura da vinha em currais que
podem, por essa razão, ser sujeitas a medidas de controlo;

Considerando que existem indícios suficientes que demonstram que apenas a diminuição dos
efetivos das populações das espécies referidas poderão evitar graves prejuízos na cultura da
vinha da ilha do Pico;
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Considerando que se verifica que na ilha do Pico a densidade populacional daquelas espécies
é localmente excessiva, não se vislumbrando alternativa satisfatória à realização de uma
operação de correção populacional;

Considerando que a operação de correção populacional não prejudica a manutenção das
populações das espécies em causa num estado de conservação favorável na sua área de
distribuição natural;

Considerando que o Plano de Ordenamento da Paisagem Protegida de Interesse Regional da
Cultura da Vinha da Ilha do Pico (POPPVIP) apresenta como objetivos estratégicos a
reabilitação e a conservação da paisagem e a promoção do crescimento da atividade
vitivinícola, em complementaridade com o turismo e outras atividades económicas e a
promoção de uma gestão integrada da área;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, o Secretário Regional da Agricultura e Ambiente determina o seguinte:

1. Autorizar o requerente Luis Filipe Medeiros Pereira a realizar uma operação de correção
populacional das espécies Erica azorica (Urze) e Picconia azorica (Pau-branco), com recurso a
arranque ou corte, na sua propriedade de "Calhau/Pocinho", sita à freguesia de Candelária,
concelho de Madalena, com uma área total de 0,55 hectares, delimitada no mapa anexo ao
presente despacho e inscrita na respetiva matriz predial rústica sob o artigo 1.103.º.

2. As referidas ações de correção populacional visam a reabilitação da cultura tradicional da
vinha em currais e evitar prejuízos graves na propriedade da requerente, e devem ser
executadas de forma a não atingir exemplares de outras espécies protegidas.

3. O presente despacho não inibe do cumprimento de qualquer outra legislação aplicável à
ação em curso, designadamente a necessidade da autorização da Direção Regional dos
Recursos Florestais, nos termos do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 6/98/A, de 13
de abril.

4. A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser concretizada
no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo Serviço de
Ambiente do Pico, que elaborará um relatório da operação, nos termos e para os efeitos
previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de
abril.

30 de dezembro de 2015. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da
Ponte Neto de Viveiros.
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Anexo

S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Despacho n.º 2682/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Considerando que de acordo com o Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril,
que estabelece o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, a espécie
Erica azorica é uma espécie protegida que ocorre no estado selvagem no território terrestre da
Região Autónoma dos Açores, com características invasoras ou prejudiciais para as culturas,
nomeadamente da cultura da vinha em currais que podem, por essa razão, ser sujeitas a
medidas de controlo;
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Considerando que existem indícios suficientes que demonstram que apenas a diminuição dos
efetivos das populações da espécie referida poderá evitar graves prejuízos na cultura da vinha
da ilha do Pico;

Considerando que se verifica que na ilha do Pico a densidade populacional daquela espécie é
localmente excessiva, não se vislumbrando alternativa satisfatória à realização de uma
operação de correção populacional;

Considerando que a operação de correção populacional não prejudica a manutenção das
populações da espécie em causa num estado de conservação favorável na sua área de
distribuição natural;

Considerando que o Plano de Ordenamento da Paisagem Protegida de Interesse Regional da
Cultura da Vinha da Ilha do Pico (POPPVIP) apresenta como objetivos estratégicos a
reabilitação e a conservação da paisagem e a promoção do crescimento da atividade
vitivinícola, em complementaridade com o turismo e outras atividades económicas e a
promoção de uma gestão integrada da área;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, o Secretário Regional da Agricultura e Ambiente determina o seguinte:

1. Autorizar o requerente Mário Paulo Rodrigues Dias a realizar uma operação de correção
populacional da espécie Erica azorica (Urze), com recurso a arranque ou corte, na sua
propriedade de "Mingato", sita à freguesia de Candelária, concelho de Madalena, com uma
área total de 1,74 hectares, delimitada no mapa anexo ao presente despacho e inscrita na
respetiva matriz predial rústica sob o artigo 812.º.

2. As referidas ações de correção populacional visam a reabilitação da cultura tradicional da
vinha em currais e evitar prejuízos graves na propriedade da requerente, e devem ser
executadas de forma a não atingir exemplares de outras espécies protegidas.

3. O presente despacho não inibe do cumprimento de qualquer outra legislação aplicável à
ação em curso, designadamente a necessidade da autorização da Direção Regional dos
Recursos Florestais, nos termos do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 6/98/A, de 13
de abril.

4. A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser concretizada
no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo Serviço de
Ambiente do Pico, que elaborará um relatório da operação, nos termos e para os efeitos
previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de
abril.

30 de dezembro de 2015. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da
Ponte Neto de Viveiros.
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Anexo

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Despacho n.º 2684/2015 de 7 de Dezembro de 2015

Considerando que, por força do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho
e do Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2013/A, de 2 de agosto à Secretaria Regional da
Agricultura e Ambiente, através da Direção Regional do Ambiente, compete propor e
acompanhar a implementação de medidas de conservação, regularização e reabilitação da
rede hidrográfica, incluindo a limpeza e desobstrução das linhas de água e a realização de
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projetos e de obras que garantam boas condições de escoamento e segurança e minimizem
os efeitos da erosão de origem hídrica;

Considerando as responsabilidades da Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente
exercidas pela Direção Regional do Ambiente, no que respeita ao cumprimento do exposto no
n.º 5 do artigo 33.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º
130/2012, de 22 de junho, em matéria de conservação e reabilitação da rede hidrográfica e
zonas ribeirinhas;

Considerando que nos termos do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro,
na redação do Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho, as medidas de conservação e
reabilitação da zona hidrográfica e zonas ribeirinhas compreendem, designadamente, a
reabilitação de linhas de água degradadas e das zonas ribeirinhas e a prevenção e proteção
contra os efeitos da erosão de origem hídrica;

Considerando a necessidade de se proceder à reparação dos muros do leito das Ribeiras da
Lombega e da Ribeirinha, na freguesia de Castelo Branco, concelho da Horta, ilha do Faial, por
forma a salvaguardar a segurança dos habitantes e transeuntes que residem ou circulam nas
proximidades;

Considerando que se tem mostrado bastante proveitosa a colaboração que, neste âmbito a
Secretaria Regional que tutela a área do Ambiente tem mantido com as Juntas de Freguesia
da Região Autónoma dos Açores.

Assim, ao abrigo do disposto das alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, da alínea g) do artigo 14.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, das alíneas l) e o) do artigo 2.º e alínea
g) do artigo 3.º do Anexo I do Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2013/A, de 2 de agosto,
do n.º 1 do artigo 23.º do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto, do
Despacho n.º 407/2015 de 19 de fevereiro, e com o estabelecido no Acordo de Colaboração
celebrado entre a Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente e a Junta de Freguesia de
Castelo Branco:

1. É atribuída à Junta de Freguesia de Castelo Branco, concelho da Horta, ilha do Faial, um
apoio financeiro no valor de 6.000,00€ (seis mil euros), no âmbito do projeto de reparação dos
muros do leito das Ribeiras da Lombega e da Ribeirinha, por forma a salvaguardar a
segurança dos habitantes e transeuntes que residem ou circulam nas proximidades;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Capítulo 50, Programa 12, Projeto
03, Ação A, Classificação Económica 08.05.02.Z do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional da Agricultura e Ambiente para o ano económico de 2015.

2 de dezembro de 2015. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.


